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.INSTITUTO FEDERAL DE

-. EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA
SUDESTE DE MINAS GERAIS




DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Licença para Atividade Política


Documentos necessários para a concessão:
· Cópia da ata de Convenção Partidária constando o cargo eletivo a que irá se candidatar e o nome do partido (após a convenção partidária) ou Termo de Compromisso;
· Declaração ou outro documento que comprove o registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral, ou Termo de Compromisso; e,
· Certidão de filiação partidária(TSE), no ato do requerimento.
I - Identificação do servidor:
	Nome: 

	Matrícula:

	CPF:



	Cargo: 


	Classe/Nível:

	Campus de Lotação:


	Campus Exercício:

	E-mail Pessoal:


	Telefone:


II – Dados da Licença:
	Cargo Eletivo Pleiteado:



	Partido Político: 



	Data da Convenção Partidária:
	Data do Pedido de Registro da Candidatura:




III – Requerimento:
	   
Solicito a concessão de Licença para Atividade Política, conforme art.86 da Lei no 8.112/1990: 

 FORMCHECKBOX 
 Sem remuneração - durante o período que mediar entre a escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera dos 3 (três) meses anteriores ao pleito.

 FORMCHECKBOX 
 Com remuneração - 3 (três) meses anteriores ao pleito, para concorrer cargo eletivo. 

	 De acordo, ciente de que não haverá reposição da vaga.
Em _____/ _____/ ______
Chefe imediato/Colegiado do Departamento ou Núcleo Acadêmico



IV – Assinatura do servidor:

 Câmpus______________________, _________ de ____________________de __________.

__________________________________________

V – Termo de Compromisso* preenchido somente no caso de não ter convenção partidária e/ou Registro da Candidatura:

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE – APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Pelo presente TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE e considerando o disposto na Lei nº 8.112/90, na Lei 9.504/1997 e na Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME Nº 34, de 24 de março de 2021, comprometo-me a entregar, até 15/09/2024:

I - cópia da ata da convenção partidária que escolheu o servidor como candidato, após a convenção partidária; e,
II - registro da candidatura;

Declaro ciência que, caso não seja concretizada a minha candidatura junto ao pleito eleitoral 2024, deverei repor ao erário a remuneração relativa ao período de afastamento conforme o disposto no Artigo 86 da Lei nº 8.112/1990.

Campus______________________, _________ de ____________________de __________.

Assinatura do Servidor

